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A discriminação é, há muito tempo, um tema fascinante e frustrante para
os cientistas sociais. Fascinante por ser um mecanismo poderoso, subjacente
a muitos padrões históricos e contemporâneos de desigualdade; frustrante
por ser evasivo e difícil de medir. Mais de um século de interesse das ciên-
cias sociais na questão da discriminação produziu inúmeras técnicas desti-
nadas a isolar e identificar sua presença e a documentar seus efeitos. Talvez
mais do que qualquer outro tema nas principais linhas de pesquisa sobre a
desigualdade, aquele voltado para a discriminação tem se preocupado tanto
com métodos como com conteúdo. Neste artigo, descrevo os métodos do-
minantes que têm sido empregados para estudar a discriminação, incluindo
estudos de percepção, sondagem de atitudes, análises estatísticas, experi-
mentos de laboratório e experimentos de campo. Boa parte da discussão
centra-se na discriminação racial, na medida em que essa aplicação específi-
ca concentrou a atenção da literatura de pesquisa. Um conjunto muito
semelhante de prioridades e preocupações aplica-se, igualmente, a uma vas-
ta gama de temas, incluindo o estudo do estigma criminal e de outras for-
mas importantes de diferenciação social.
Todas as abordagens discutidas aqui têm suas próprias vantagens e limi-
tações. Cada método debate-se entre as alternativas opostas da validade in-
terna (a certeza de que o que estamos medindo é realmente discriminação) e
da validade externa (a de que nossas medições são relevantes em relação aos
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contextos da vida real). Por exemplo: estudos baseados em entrevistas, ou
em análises estatísticas de grande escala, representam freqüentemente bem a
população em geral, mas deixam uma margem de incerteza quanto à preci-
são de suas medidas sobre discriminação. Por outro lado, métodos experi-
mentais propiciam meios para isolar as conseqüências da discriminação,
embora seu formato de pesquisa seja, muitas vezes, demasiadamente distan-
te dos contextos sociais reais nos quais ela acontece. Experimentos de campo
oferecem uma solução que aproxima essas prioridades opostas ao adotar for-
matos experimentais no contexto de situações do mundo real. Na discussão
que se segue, apresento uma breve síntese das diferentes abordagens, exami-
nando as vantagens e limitações de cada uma. No exame desses métodos a
questão principal que procuramos responder é: como sabemos realmente
quando e onde a discriminação está em jogo?
“Reconheço-a quando a vejo”: percepções da discriminação
em contextos cotidianos
Para alguns, a discriminação é tão fácil de detectar quanto um desastre
ferroviário à luz do dia. Ela é percebida por meio de pistas sutis no modo
como os outros são tratados ao nosso redor ou na maneira como nós mes-
mos somos tratados. A conversa áspera com o atendente da loja, o seguran-
ça que aguça sua atenção, o taxista que não pára. Seja pela idade, gênero,
raça, deficiência, orientação sexual, seja por qualquer outra identidade es-
tigmatizada, a maioria consegue pensar em, no mínimo, um caso no qual
nós ou alguém próximo foi tratado de modo injusto por causa de uma
única diferença de condição. Nesses casos, não é necessária a presença de
um cientista social para definir o caso como discriminação.
Os cientistas sociais tiraram proveito das percepções e interpretações
dos indivíduos a respeito de sua experiência vivida perguntando às pes-
soas sobre seus próprios contatos com a discriminação. Estudos documen-
taram percepções de discriminação em mulheres, pessoas mentalmente
doentes, homossexuais masculinos e femininos, e obesos, entre outros (cf.
Corrigan et al., 2003; Carr e Friedman, 2005). Não é surpreendente que
a maior parte das pesquisas sobre percepções de discriminação refira-se a
minorias raciais (cf. Smith, 2001; Schuman et al., 2001). Numerosas son-
dagens perguntaram a afro-americanos e a outras minorias raciais sobre
suas experiências com discriminação no lugar de trabalho, na busca por
moradia ou em outros contextos sociais cotidianos. Uma das conclusões
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mais alarmantes desse tipo de pesquisa é a freqüência com a qual a discri-
minação é relatada. Por exemplo, uma recente pesquisa geral Gallup ates-
tou que cerca de metade dos entrevistados negros afirmava ter experimen-
tado discriminação em uma de cada cinco situações comuns no último
mês1. Além disso, a freqüência dos relatos de discriminação não diminui
na mesma medida em que os negros sobem na hierarquia social; com efei-
to, negros da classe média percebem a discriminação na mesma propor-
ção que negros da classe trabalhadora, senão mais (cf. Feagin e Sykes,
1994; Kessler et al., 1990).
Que podemos afirmar dessas descobertas? Uma conclusão importante é
que os afro-americanos – e outros grupos estigmatizados – sentem a discri-
minação como algo que permeia suas vidas. Essa é, por si só, uma descoberta
importante. As pesquisas mostram que os que percebem um elevado grau
de discriminação são mais propensos a sofrer de depressão, ansiedade e ou-
tros problemas de saúde (cf. Kessler et al., 1990). O que ignoramos, a partir
dessa linha de pesquisa, é o quanto essas tendências representam apenas per-
cepções, confrontadas com uma descrição acurada da realidade. Se alguns
casos de discriminação são indubitáveis, muitos deixam espaço à interpreta-
ção equivocada ou à distorção. Um balconista rude pode estar num dia
ruim; um segurança pode estar atento a qualquer passante; o taxista pode,
simplesmente, não ter visto o pedestre acenando para ele. O que é uma evi-
dência flagrante de discriminação, a partir de um ponto de vista, pode ser
apenas um mal-entendido a partir de outro.
O problema de confiar nas percepções em nossa medição da discrimi-
nação não reside apenas no fato de que alguns casos podem ser amplifica-
dos para além de suas proporções reais. O oposto pode ser também um
problema – atos de discriminação são, com freqüência, imperceptíveis
para a vítima. Em virtude de normas sociais ou de sanções legais, as for-
mas contemporâneas de discriminação raramente são abertas, o que torna
inumeráveis casos de ação discriminatória invisíveis para as próprias pes-
soas que foram alvos dela2. Embora seja muito importante para a expe-
riência vivida e concreta dos indivíduos (validade externa), o emprego de
percepções só pode oferecer um retrato incompleto da existência da dis-
criminação (validade interna). Para se aproximar da fonte da ação discri-
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“Não sou racista, mas...”: auto-retratos e pesquisa de atitudes
sobre discriminação
Em vez de basear-se na percepção das vítimas, outra linha de pesquisa
sociológica centra-se nas atitudes gerais e nas ações de grupos dominantes
para obter pistas sobre quando e como considerações raciais entram em
jogo. A linha de trabalho mais desenvolvida nessa área é a longa tradição
de sondagens sobre atitudes raciais. Já há décadas perguntas semelhantes
têm sido levantadas em pesquisas de cobertura nacional como Gallup e
General Social Survey, entre outras, aferindo as opiniões de norte-ameri-
canos brancos sobre temas como relações raciais e desigualdade racial. Pelo
fato de as mesmas perguntas terem sido feitas ao longo de muitos anos,
podemos mapear mudanças nas atitudes raciais expressas pelos norte-ame-
ricanos ao longo do tempo. E, na verdade, de acordo com esses itens, hou-
ve grandes mudanças nas relações raciais desde a época de Jim Crow3.
Nas décadas de 1940 e 1950, por exemplo, menos da metade dos brancos
nas sondagens achava que estudantes brancos deviam ir à escola com es-
tudantes negros, ou que negros e brancos que se candidatavam a um em-
prego deveriam ter oportunidades iguais de obtê-lo. Na década de 1990,
ao contrário, mais de 90% dos entrevistados brancos da sondagem apoia-
vam o princípio de que estudantes brancos e negros, assim como os can-
didatos a um emprego, deveriam ser tratados de maneira igual por escolas
e por empregadores (cf. Schuman et al., 2001). Tais mudanças de atitude
ao longo do tempo efetivamente sugerem um declínio substancial no pre-
conceito e implicam o fato de que formas abertas de discriminação e de
hostilidade racial não são mais aceitáveis para a maioria do público norte-
americano4.
Alguns críticos, no entanto, põem em dúvida o fato de que tais tendên-
cias possam ser interpretadas como indicadores de uma mudança significati-
va nas atitudes raciais subjacentes. Destacando a falta de apoio a programas
que visam a concretizar os princípios largamente apoiados de igualdade –
como programas de transporte escolar para obter integração racial nas esco-
las ou de ação afirmativa para apoiar a diversidade na educação superior ou
nos postos de trabalho –, esses pesquisadores questionam o endosso aos
princípios de igualdade como sendo superficial (cf. Kinder e Sears, 1981;
Bobo et al., 1997)5. Se não se vinculam ao apoio a mudanças sociais signifi-
cativas, o que exatamente essas atitudes nos dizem sobre o estado das rela-
ções raciais hoje?
3.Referência às leis se-
gregacionistas que vi-
goraram entre 1876 e
1967 nos estados do
Sul dos Estados Uni-
dos (Jim Crow Laws ).
Uma de suas principais
determinações foi o es-
tabelecimento de luga-
res separados para ne-
gros e brancos em lo-
cais públicos, como
trens e ônibus e esco-
las (N.T.).
4.Tabulações contem-
porâneas de atitudes, no
entanto, mostram de
fato um viés racial in-
tenso. Smith (1991) re-
lata resultados de uma
série de escalas em que
se pedia aos entrevista-
dos para classificar vá-
rios grupos raciais/étni-
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gros são classificados de
modo mais negativo do
que brancos e outros
grupos étnicos. Mas tais
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uma série temporal, o
que impossibilita deter-
minar em que medida
essas classificações po-
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Uma das principais críticas à pesquisa de atitudes diz respeito ao fato de
ela ser vulnerável ao viés do que é socialmente desejável, ou seja, à pressão
sobre os entrevistados por respostas “politicamente corretas”, mesmo que
isso implique distorcer ou desmentir suas crenças verdadeiras. Ao mapear
tendências de atitudes raciais ao longo do tempo, é difícil separar as mu-
danças nas crenças dos entrevistados das pressões crescentes no sentido de
apresentar respostas socialmente apropriadas (não discriminatórias). Esse é
um problema que tem, sem dúvida, atraído grande atenção dos cientistas
sociais. Paralelamente às questões tradicionais sobre opinião pública, os
pesquisadores desenvolveram algumas abordagens inovadoras para medir
atitudes empregando técnicas que são consideradas menos vulneráveis à
distorção por pressão social. Duas delas, que se destacam como particular-
mente promissoras, incluem formatos de sondagem experimental e proce-
dimentos de entrevista em profundidade.
Técnicas de sondagem experimental foram desenvolvidas para estudar
tópicos delicados, tais como as atitudes sobre raça, oferecendo a oportunidade
de aferir diferenças nas avaliações de distintos grupos sem requerer nenhuma
comparação direta entre eles. Em vez disso, grupos aleatórios de entrevista-
dos são expostos a uma entre diferentes variantes de pergunta do questioná-
rio para atribuir respostas a um grupo ou condição particulares6. Um estudo
de Howard Schuman e Lawrence Bobo (1988), por exemplo, empregou um
formato de amostragem dividida (split-ballot), no qual era perguntado para a
metade da amostra se “se sentiriam muito, um pouco ou nada incomodados”
se uma família de norte-americanos de origem japonesa se mudasse para a
vizinhança, enquanto à outra metade apresentava-se a mesma questão com
relação a uma família negra. Esse estudo identificou de modo significativo
mais reações negativas no caso da família negra: se cada entrevistado tivesse
que responder sobre uma família negra ou japonesa na mesma pesquisa, po-
deria ter direcionado suas respostas para uma avaliação semelhante dos dois
grupos, compatível com as normas de tratamento igual. Por meio de compa-
rações estatísticas entre os dois grupos, estudos de amostragem dividida são
considerados capazes de produzir estimativas válidas para a população em
geral quanto à importância da raça para a questão em pauta, ao mesmo tem-
po em que reduzem a influência do viés do socialmente desejável derivado de
comparações raciais diretas7. Formatos de pesquisa experimental apresen-
tam claras vantagens na mensuração de itens sensíveis, e seus resultados reve-
laram de modo concreto uma ocorrência maior de preconceito em relação
aos formatos tradicionais de sondagem.
nos itens que medem
atitudes raciais. A Es-
cala Moderna de Ra-
cismo, por exemplo,
inclui conjuntos de
itens destinados a me-
dir formas tradicionais
de preconceito racial,
e outras mais sutis e
“modernas” (cf. McCo-
nahay, 1986), que in-
cluem a crença de que
os negros foram mais
favorecidos economi-
camente do que me-
recem, de que eles são
muito exigentes e de
que a discriminação
não é mais um proble-
ma (cf. National Re-
search Council, 2004,
p. 176).
6.Para uma visão ge-
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Os problemas relativos ao viés do que é socialmente desejável, contu-
do, não estão ausentes por completo no caso de formatos de sondagem
experimental. Ainda que não sejam pedidas comparações raciais diretas
em questionários específicos, os entrevistados podem dar-se plenamente
conta – de modo consciente ou não – de que a questão racial está em
jogo8. Quando perguntado sobre um vizinho negro, por exemplo, um en-
trevistado branco pode aumentar artificialmente sua taxa de aprovação,
mesmo sem uma comparação direta com outro vizinho branco ou asiáti-
co. Raça é um tema tão carregado nos Estados Unidos que indivíduos
podem reagir – ou reagir à sua reação – à sua mais simples menção. Téc-
nicas de sondagem experimental não são imunes a ameaças à sua validade
interna, ainda que possam oferecer melhoras substantivas com relação à
pesquisa tradicional por sondagem.
Uma preocupação talvez mais importante com relação ao emprego de
itens diagnósticos nas sondagens sobre discriminação seja a incerteza em
relação a como atitudes auto-assumidas correspondem a algum padrão sig-
nificativo dentre os comportamentos esperados. Embora se admita cor-
rentemente que há uma estreita ligação entre atitudes e comportamentos,
a pesquisa concreta – em especial aquela voltada para temas como pre-
conceito racial e discriminação – tem encontrado, de modo surpreenden-
te, muito pouca correspondência entre ambos (cf. LaPierre, 1934; Kutner
et al., 1952; Saenger e Gilbert, 1950; Pager e Quillian, 2005). Essa pes-
quisa nos põe em alerta para o fato de que é difícil antecipar como qual-
quer indivíduo, inclusive ele próprio, reagirá a uma situação na qual se
viu envolvido previamente apenas em termos hipotéticos. Formatos so-
fisticados de sondagem podem detectar com sucesso um viés racial, mas
as implicações desse fato diante de manifestações concretas de discrimi-
nação não são claramente visíveis. A questão da validade externa de for-
matos de sondagem – ao menos em sua função de prever comportamen-
tos – permanece assim em aberto.
Técnicas de sondagens experimentais visam a aumentar a precisão das
respostas, apresentando estímulos-chave por meio de protocolos altamente
controlados; tais técnicas conferem à pesquisa por sondagem uma maior
complexidade e precisão. Movendo-se em direções opostas, entrevistas rea-
lizadas em contextos menos formais com níveis de estruturação mais baixos
também se revelaram efetivas na aferição das opiniões dos entrevistados so-
bre tópicos sensíveis. Entrevistas em profundidade, personalizadas, mostra-
ram-se particularmente eficazes para provocar discussões sinceras sobre
com a mesma escolari-
dade e renda). Ver tam-
bém Schuman (1995).
8.Ver Pager e Quillian
(2005).
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questões delicadas relativas à contratação de empregados (cf. Kirshenman e
Neckerman, 1991; Wilson, 1996; Moss e Tilly, 1996; Newman, 1999).
Nesses contextos, os pesquisadores normalmente propiciam um local de
encontro confortável e conveniente para o entrevistado, e o questionário
segue normalmente um formato semi-estruturado que permite aos entre-
vistados enfatizar as questões que lhes parecem mais importantes. As entre-
vistas duram com freqüência até duas horas por pessoa e são, por vezes,
conduzidas em múltiplas sessões. Estima-se que a possibilidade de construir
um relacionamento no contexto da entrevista personalizada reduza as pres-
sões do que é socialmente desejável, dando maior confiabilidade aos entre-
vistados para expressar crenças contrárias às normas. Da mesma forma, es-
sas entrevistas em aberto possibilitam a discussão quanto à complexidade e,
por vezes, às inconsistências das opiniões dos entrevistados sobre grupos
diferentes, indo além das afirmações mais genéricas manifestadas pelos indi-
cadores de sondagens. Com efeito, pesquisadores que empregam essa abor-
dagem encontram normalmente um maior número de entrevistados dis-
postos a expressar níveis muito mais elevados de preconceito e endossar
estereótipos raciais mais abertamente do que quando se empregam as técni-
cas de sondagem. Joleen Kirschenman e Kathryn Neckerman, por exemplo,
descrevem como empregadores reconhecem de modo absolutamente explí-
cito sua recusa em admitir jovens negros e moradores do centro da cidade
em sua busca por trabalhadores. Ao atribuir a esse grupo características
como “preguiçoso” ou “não confiável”, os empregadores incluídos nesse es-
tudo não escondem o fato de que parecem adotar práticas claramente discri-
minatórias para a contratação de empregados (Kirschenman e Neckerman,
1991, p. 213)9.
Tais estudos em profundidade têm sido valiosos por oferecer relatos
circunstanciados do que se passa na mente dos empregadores – ao menos
conscientemente – quando avaliam membros de grupos distintos. A prin-
cipal limitação desse tipo de pesquisa é a confiabilidade na propensão dos
empregadores a expressar suas verdadeiras atitudes e crenças. Tendemos a
acreditar nesses resultados porque produzem relatos de preconceito acima
do esperado. Contudo, se essa é nossa única medida de validação, encon-
tramo-nos diante de um raciocínio circular, no qual a avaliação do méto-
do depende do conteúdo de seus resultados. Se os empregadores entrevis-
tados revelam um viés racial, a entrevista deve ser precisa; mas o que
acontece se revelam pouco viés – poderíamos pensar que, nesse caso, os
empregadores dizem a verdade10?
9.Ver também Wilson




didade é a necessidade
de investimentos ex-
traordinários em tempo
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amostragens relativa-
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1996, p. 179; Moss e
Tilly, 1996, p. 174), a
escala desses estudos é
tímida perante os nú-
meros obtidos por técni-
cas de sondagem mais
tradicionais.
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“Qualquer coisa, menos a pia da cozinha”: análises estatísticas
de bancos de dados de grande escala
Provavelmente a abordagem mais comum no estudo da discriminação
seja a que investiga desigualdades nos resultados sociais entre grupos. Em
vez de focalizar nas atitudes ou percepções dos agentes possivelmente envol-
vidos em atos de discriminação, essa abordagem tem em vista as conseqüên-
cias possíveis da discriminação na distribuição desigual do emprego ou de ou-
tro recurso social e econômico. Empregando bancos de dados de grande
escala a partir do recenseamento ou de outra amostragem qualquer da po-
pulação, os pesquisadores podem empregar técnicas estatísticas para deter-
minar diferenças nos padrões de emprego ou renda por raça de indivíduos
com níveis equivalentes de escolaridade, experiência de trabalho ou qual-
quer outra característica relacionada. Uma análise realizada por Cancio et al.
(1996), por exemplo, mostra que homens negros recebem aproximadamen-
te 74% de cada dólar obtido por homens brancos semelhantes, feitos os
controles sobre educação, experiência no serviço, tempo de emprego, área
de residência, status civil e dos pais e origem familiar. Essa pesquisa implica
que a diferença de 26%, não explicável por variáveis significativas do mercado
de trabalho medidas por essa pesquisa, é provavelmente resultado de discri-
minação racial. Se negros (ou ex-condenados) com as mesmas qualificações
percebem menos que brancos (ou não-condenados) igualmente qualifica-
dos, que outra razão haveria? Como os críticos responderam rapidamente,
um grande número de explicações alternativas poderia ser proposto. Dife-
renças na habilidade verbal, no trato interpessoal, na motivação, nos hábitos
de trabalho poderiam explicar algumas das disparidades observadas na ob-
tenção de emprego; diferenças no acesso ao sistema de transporte, às redes
sociais e a outras fontes de informação poderiam, igualmente, explicar parte
da diferença (cf. Moss e Tilly, 1996; Farkas, 2003; Fernandez e Su, 2004). É
difícil medir diretamente a influência de muitas dessas possibilidades (não
há medições nas sondagens sobre, por exemplo, pontualidade), mas seria da
mesma maneira impossível descartá-las por completo. É verdade que a dis-
criminação é uma explicação possível para parte ou toda a desigualdade me-
dida entre os grupos, mas muitos outros fatores também o são. O calcanhar-
de-aquiles da pesquisa por sondagem é, na verdade, sua incapacidade em dar
efetivamente conta das muitas fontes possíveis de distorção (ou causas não
medidas), o que compromete sua capacidade de estabelecer vínculos causais
precisos. Se a força dessa linha de pesquisa reside em seu grande poder esta-
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tístico para detectar diferenças entre grupos (os dados do censo, por exem-
plo, abrangem mais de 1 milhão de entrevistados!) no contexto do funcio-
namento real do mercado de trabalho (por exemplo, emprego e salários),
sua limitação reside em sua capacidade para explicá-las de modo conclusivo.
Experimentos de laboratório sobre discriminação
Experimentos sociopsicológicos sobre estereótipos raciais e discrimi-
nação têm seu ponto forte precisamente nas áreas em que as análises esta-
tísticas tropeçam. Experimentos de laboratório conduzidos em ambientes
altamente controlados oferecem pistas sobre os mecanismos pelos quais
vieses raciais são provocados, processados e expressos. Os experimentos
começam geralmente sob condições claramente definidas como “trata-
mento” e “controle”, às quais indivíduos são aleatoriamente designados11.
Todas as demais influências ambientais são cuidadosamente controladas.
Uma variável resultante específica é então registrada para testar diferenças
entre os grupos. Os indivíduos, com freqüência, desconhecem o objetivo
do experimento, para assegurar uma reação ingênua ou “natural” à condi-
ção deste.
Em um estudo recente, por exemplo, indivíduos foram levados a crer
que participariam de uma discussão com dois outros estudantes, seja sobre
um tópico relacionado a raça (por exemplo, definir um perfil racial), seja
sobre um tópico neutro em termos raciais (por exemplo, relacionamentos
românticos). Metade dos indivíduos foi levada a crer que seus interlocutores
seriam negros (grupo de tratamento); metade acreditava que os interlocuto-
res seriam brancos (grupo de controle). Enquanto os interlocutores fictícios
eram esperados, requisitava-se ao indivíduo que arranjasse as três cadeiras
dispostas em linha junto a um canto da sala, “de modo que vocês três pos-
sam ter uma conversa confortável”. Sem que a pessoa soubesse, a disposição
das cadeiras era o verdadeiro foco do experimento. Os pesquisadores medi-
ram a distância que separava as cadeiras dispostas por cada indivíduo (variá-
vel resultante), de acordo com a raça dos outros estudantes esperados e com
o tema proposto para discussão. Os achados indicam que a raça tem um
efeito significativo na distância entre as cadeiras – mas apenas quando o
indivíduo tem a expectativa de discutir temas controversos, tais como perfil
racial (cf. Goff, 2005). Esses resultados sugerem que a ansiedade com rela-
ção à interação entre raças não é uniforme. Ao contrário, algumas interações
(ou interações antecipadas) despertam altos níveis de ansiedade e atos cor-
11.A designação alea-
tória auxilia a eliminar
a influência que as ca-
racterísticas pessoais de
um dado sujeito pos-
sam ter sobre os resulta-
dos, na medida em que
rompe o vínculo entre
as características do su-
jeito e sua escolha para
submeter-se às condi-
ções de tratamento.
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respondentes de distanciamento social. Formatos de pesquisa criativos
como esse permitem aos pesquisadores investigar os meios sutis pelos quais
o comportamento é influenciado por considerações raciais, mesmo quando
tais influências permanecem completamente inconscientes para o próprio
indivíduo (masculino ou feminino).
Experimentos laboratoriais têm sido extremamente úteis na identifica-
ção dos mecanismos pelos quais os estereótipos raciais exercem sua influên-
cia. O exemplo anterior atesta a interferência da raça em comportamentos
sutis; outros demonstraram o impacto de estereótipos raciais na memória
seletiva ou distorcida para informações compatíveis com o estereótipo (cf.
Bodenhausen, 1988; Sagar e Schofield, 1980). Compreender os processos
cognitivos e interpretativos que ocorrem quando uma informação racial
está sendo processada ajuda a entender como os estereótipos exercem sua
influência e como surge a discriminação.
A força dos experimentos de laboratório reside, claramente, na identifi-
cação de efeitos causais; podemos isolar a influência da raça sobre o com-
portamento sem a interferência de outros fatores que poderiam levar à con-
fusão. A principal limitação dos experimentos, contudo, diz respeito à sua
capacidade de generalização para contextos do mundo real. Tendo em vista
o fato de que esses estudos são normalmente conduzidos em contextos
laboratoriais sob condições relativamente forçadas, é difícil saber em que
medida os achados se aplicariam em contextos sociais mais cotidianos. Da
mesma maneira, sua capacidade de generalização é ainda mais limitada pelo
fato de a maioria dos experimentos utilizar como amostragem alunos de
graduação em psicologia. Como podemos assegurar que o processamento
do fator raça é o mesmo entre estudantes de psicologia de 19 anos de idade,
entre empregadores na faixa dos 50 anos ou entre a população em geral? Na
verdade, algumas pesquisas sugerem que os resultados da investigação va-
riam simplesmente mudando-se a faculdade do universo da amostra; que
dizer então de outras variáveis demográficas fundamentais (cf. Marwell e
Ames, 1981)? Se algumas das mais fortes evidências de relação causal são
oferecidas por experimentos de laboratório, é muito difícil determinar em
que medida seus resultados aplicam-se a decisões concretas tomadas nos
contextos sociais – por exemplo, empregar, alugar, mudar-se –, mais im-
portantes para a compreensão das formas de discriminação que produzem
disparidades sociais significativas. Em busca de um maior realismo da in-
vestigação, os pesquisadores transferiram os experimentos do laboratório
para o campo.
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Evidência clara e convincente; experimentos de campo sobre discriminação
Experimentos de campo combinam métodos experimentais com pesqui-
sa propriamente de campo, afrouxando certos controles sobre as influências
ambientais a fim de melhor simular interações do mundo real. Ao mesmo
tempo em que mantém certas características-chave do método experimen-
tal, como amostragens duplas e designação aleatória, importantes para as in-
ferências sobre causalidade, essa abordagem baseia-se em contextos reais
(por exemplo, procura real de emprego, mercado imobiliário, transações
com o consumidor) para a aplicação de suas técnicas de mensuração. Por
exemplo, em vez de pedir a estudantes universitários que classifiquem can-
didatos hipotéticos a um emprego num teste de laboratório, um experimen-
to de campo apresentaria dois candidatos igualmente qualificados a empre-
gadores reais no contexto real de procura por emprego.
Experimentos de campo concebidos especificamente para medir discri-
minação são geralmente designados como estudos de auditagem. Os estu-
dos pioneiros da metodologia de auditagem surgiram nos anos de 1970
com uma série de auditorias conduzidas pelo Departamento de Habitação
e Desenvolvimento Urbano para aferir a discriminação racial nos mercados
imobiliários (cf. Yinger, 1995; Wienk et al., 1979; Hakken, 1979). Desde
então, a abordagem tem sido adotada por diferentes órgãos estatais, organi-
zações não-governamentais e pesquisadores universitários para medir a dis-
criminação segundo raça, idade, gênero e outras qualificações protegidas. A
metodologia de auditagem tem sido aplicada em numerosos contextos, in-
cluindo hipotecas, mercado imobiliário de moradias, negociações para com-
pra de veículos e chamadas de táxis12. No caso de discriminação no empre-
go, dois tipos principais de estudos de auditagem oferecem abordagens úteis:
os testes por correspondência e as auditagens em pessoa.
Testes por correspondência: A abordagem dos testes por correspondência,
assim denominada por simular a comunicação (correspondência) entre can-
didatos ao emprego e empregadores, baseia-se em currículos sumários fictí-
cios emparelhados (matched), submetidos por correio ou fax aos emprega-
dores. Nesses estudos, dois ou mais currículos são preparados apresentando
os mesmos níveis de escolaridade e experiência. A raça (ou outra caracterís-
tica de grupo) do candidato fictício é sugerida por meio de uma ou mais
pistas, com a raça sendo designada de modo aleatório a tipos de currículo
sumário distribuídos entre os empregadores (ou seja, o status de minoria é
atribuído a um currículo somente para metade dos empregadores; isso visa
12.Ver Turner e Skid-
more (1999), Ayres e
Siegelman (1995), Rid-
ley et al. (1989), Yinger
(1995), Massey e Lun-
dy (2001), Cross et al.
(1990), Turner et al.
(1991), Bendick et al.
(1994) e Neumark
(1996). Para uma revi-
são das experiências
com experimentos de
campo em contextos in-
ternacionais, ver Riach
e Rich (2002).
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a assegurar que qualquer diferença entre os currículos não tenha correlação
com os efeitos mensuráveis da raça)13. As reações dos empregadores são
então medidas geralmente a partir das respostas escritas (remetidas a ende-
reços criados para receber essa correspondência) ou das respostas telefônicas
(para caixas eletrônicas de mensagem) para cada candidato. Um estudo exem-
plar desse tipo foi realizado recentemente por Marianne Bertrand e Sendhil
Mullainathan (2004). Nele, os pesquisadores prepararam dois grupos de
currículos emparelhados refletindo dois grupos de candidatos com dois ní-
veis de especialização. Empregando nomes racialmente marcados para assi-
nalar essa característica nos candidatos, os pesquisadores enviaram por cor-
reio currículos sumários a cerca de 1.300 empregadores em Chicago e Boston.
Os resultados indicam que os nomes que “soavam” como de brancos ti-
nham uma possibilidade 50% maior de obter respostas positivas dos em-
pregadores do que outros candidatos, igualmente qualificados, com nomes
“negros”. Além disso, candidatos com nomes brancos conseguiam vanta-
gens significativas com relação a qualificações adicionais para o emprego,
algo que aqueles com nomes negros não obtinham. O fosso racial entre os
candidatos a emprego era, dessa forma, maior entre os pares de candidatos
mais qualificados que entre aqueles com menor qualificação.
A vantagem da abordagem do teste por correspondência é não requerer
candidatos reais a emprego (apenas candidatos fictícios, de papel), o que é
desejável tanto por razões metodológicas como práticas. Em termos metodo-
lógicos, o uso de pessoas fictícias permite aos pesquisadores criar duplas de
candidatos cuidadosamente emparelhadas sem a necessidade de levar em con-
ta as complexidades de indivíduos reais. O pesquisador possui, assim, um
controle muito maior sobre o conteúdo preciso das condições de “tratamen-
to” e de “controle”. Em termos práticos, o uso de candidatos “de papel” é
também desejável em termos da facilidade logística com a qual o processo de
candidatura a emprego pode ser efetuado. Em vez de coordenar entrevistas
com pessoas reais (possibilitando que os candidatos se percam, ou encontrem
o empregador em situações indesejáveis, como quando está almoçando ou
recebendo um cliente etc.), a abordagem do teste por correspondência requer
simplesmente que currículos resumidos sejam enviados em intervalos de tem-
po específicos. Além disso, o baixo custo da postagem ou das tarifas de fax é
irrelevante diante dos custos envolvidos na contratação de pessoas para atua-
rem como candidatos a emprego.
Embora os testes por correspondência apresentem tantas características
atrativas, há também certas limitações nesse formato, o que levou muitos
13.Nossa discussão cen-
tra-se no caso da discri-
minação racial, mas es-
ses métodos podem ser
facilmente aplicados em
estudos sobre discrimi-
nação de gênero, idade,
bairro e muitas outras
categorias sociais.
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pesquisadores a preferir a abordagem por auditagem em pessoa (in-person
audit approach).
Problemas na identificação das características-chave dos candidatos: tendo
em vista que os testes por correspondência baseiam-se apenas em candida-
turas “de papel”, todas as informações necessárias e relevantes devem ser
transmitidas sem as pistas visuais de um contato interpessoal. Nos casos de
gênero e etnia, pode-se transmitir facilmente a informação necessária em-
pregando nomes que sejam específicos de um gênero ou associados a uma
etnia (cf. Riach e Rich, 1991; Lahey, 2005). Em casos de discriminação
etária, alguns estudos basearam-se em datas de formatura do Ensino Médio
para transmitir a diferença de idade dos candidatos (cf. Bendick et al., 1999;
Lahey, 2005). Pesquisadores que desejam estudar as diferenças entre bran-
cos e negros, por outro lado, enfrentam um desafio um pouco maior. O
estudo de Bertrand e Mullainathan (2004) discutido anteriormente, por
exemplo, empregou nomes racialmente distintivos para indicar a raça dos
candidatos. Nomes como “Jamal” e “Lakisha” indicavam afro-americanos,
ao passo que “Brad” e “Emily” estavam associados a brancos. Embora tais
nomes possam ser relacionados de modo confiável a seus grupos raciais,
alguns críticos argumentam que os nomes mais evidentemente afro-ameri-
canos são também associados a uma posição socioeconômica inferior, con-
fundindo a influência diferencial de raça e de classe social. De fato, a esco-
laridade da mãe é um elemento que permite prever (de modo negativo) se a
criança terá um nome claramente afro-americano14. O uso de nomes pró-
prios para aferir diferenças entre negros e brancos é, dessa maneira, compli-
cado pelo contexto social no qual se situam nomes racialmente distintivos.
Outros estudos de teste por correspondência utilizaram-se da seção “ati-
vidades extracurriculares” ou “voluntariado” dos currículos sumários como
forma de reforçar o indicador da raça do candidato15. Ser membro da liga
estudantil do NAACP (National Association for the Advancement of
Colored People), por exemplo, sugeriria fortemente um afro-americano.
Ao candidato “branco” emparelhado seria atribuída então uma atividade
neutra em termos raciais (por exemplo, a Student Democratic Alliance),
que, sem uma marca racial, é normalmente, ausentes outros fatores, asso-
ciada a brancos16. Independentemente da estratégia adotada, é importante
que os currículos passem por um pré-teste cuidadoso antes de ser emprega-
dos no campo. Nomes, atividades extracurriculares, bairros e escolas po-
dem ter, cada um deles, conotações que não são imediatamente visíveis
para o pesquisador. Determinar diretamente essas conotações/associações é
14.Fryer e Levitt
(2004, p. 786) relatam
que “nomes ‘mais ne-
gros’ são associados
com códigos de ende-
reçamento de renda
mais baixa, níveis me-
nores de escolaridade
dos pais, ausência de
seguro privado, e com
o fato de a mãe pos-
suir, ela própria, um
nome ‘mais negro’”.
15.Ver Bendick et al.
(1994). Não seria de-
sejável, no entanto, em-
pregar apenas ativida-
des extracurriculares
para indicar a raça. Essa
pista sutil poderia es-
capar a muitos empre-
gadores no processo de
seleção.




mente neutras” não se-
rão considerados bran-
cos em 100% dos ca-
sos, os resultados ob-
tidos serão mais con-
servadores.
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um primeiro passo importante no desenvolvimento dos materiais necessá-
rios para uma aferição efetiva da discriminação.
Amostragem limitada de empregos: outra limitação importante do método
do teste por correspondência diz respeito aos tipos de emprego passíveis de
serem testados. O procedimento para candidatura usado nos testes por cor-
respondência – envio de currículos resumidos – é reservado em geral ao estu-
do de ocupações administrativas, secretariais ou outras posições “de colari-
nho branco”. A grande maioria dos primeiros empregos, ao contrário, requer
mais freqüentemente que o candidato se apresente em pessoa. Para empre-
gos como ajudante de garçom, mensageiro, trabalhos pesados ou caixa, por
exemplo, um currículo enviado pelo correio pareceria completamente fora
de lugar. Qualquer estudo do mercado de trabalho de baixa remuneração
requereria, assim, que os candidatos se apresentassem em pessoa. Embora os
estudos de auditagem em pessoa também tenham que enfrentar uma gama
restrita de ofertas de emprego, candidaturas em pessoa permitem uma amos-
tragem substancialmente maior do que a obtida com candidaturas feitas ape-
nas no papel.
Auditagens em pessoa: o uso de auditagens em pessoa, por oposição àque-
le baseado em currículos enviados pelo correio, representa uma simulação
mais elaborada do processo de contratação17. Auditagens de emprego em
pessoa envolvem o uso de pares combinados de indivíduos (denominados
de testadores) que se apresentam como candidatos em buscas reais por
emprego. Eles são cuidadosamente emparelhados no tocante a idade, raça,
beleza física, estilo de comunicação e quaisquer outras características rele-
vantes para o emprego às quais os empregadores podem atentar ao tomar a
decisão de contratar. Como nos testes por correspondência, currículos são
construídos para cada testador, refletindo níveis iguais de escolaridade e de
experiência no serviço. Além disso, a apresentação pessoal dos candidatos
emparelhados deve ser cuidadosamente controlada. Embora auditagens em
pessoa sejam demoradas e requeiram uma supervisão intensa, a abordagem
oferece algumas vantagens em relação aos estudos por correspondência.
Auditagens em pessoa fornecem um método claro para indicar a raça (por
meio da apresentação física dos candidatos); permitem uma ampla gama de
tipos de emprego inicial (que freqüentemente exigem a presença do candi-
dato); e oferecem a oportunidade de reunir dados quantitativos e qualitati-
vos, com informações sobre se o candidato obteve ou não o emprego e
sobre como foi tratado durante a entrevista. No restante deste artigo, con-




fônico (usando a voz
para indicar raça, classe
e gênero), ver Massey
e Lundy (2001).
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da metodologia de auditagem merecem uma reflexão cuidadosa, antes de
aceitarmos que um formato de experimento de campo possa conferir auto-
maticamente um alto nível de validação interna e externa.
Críticas do método de auditagem: Embora a maioria dos pesquisadores en-
care a metodologia de auditagem como a maneira mais eficaz para medir a
discriminação, a abordagem tem seus críticos. O economista James Heck-
man é um dos mais ativos questionadores desse método, em especial quando
empregado para estudar as influências diferenciais da raça. A crítica funda-
mental de Heckman (1998, pp. 107-111) centra-se na questão da eficácia do
emparelhamento18. A validade de um estudo de auditagem baseia-se na capa-
cidade bem-sucedida de apresentar dois candidatos igualmente bem qualifi-
cados ao emprego, que difiram apenas em sua raça. Contudo, tendo em vista
o vasto número de características que podem influenciar a avaliação de um
empregador, é difícil ter certeza de que todas essas dimensões foram efetiva-
mente controladas. Note-se que na aferição da influência diferencial de um
registro criminal, ou de qualquer outra característica que não seja pessoal,
tais preocupações têm menos relevância. Como os testadores podem alternar
seu modo de apresentação entre essas condições (por exemplo, com ou sem
registro criminal), quaisquer diferenças remanescentes entre o par de testa-
dores anulam-se efetivamente ao longo do estudo. A raça, pelo contrário, não
é algo que possa ser atribuído experimentalmente. Devemos acreditar, por-
tanto, que os pesquisadores da auditagem foram bem-sucedidos na identifi-
cação e no emparelhamento de todas as características relevantes – algo que,
segundo Heckman, abre um vasto espaço para outros vieses. A crítica princi-
pal de Heckman centra-se nas coisas não observáveis – aquelas características
que não são “observáveis para o estudo [pesquisadores] de auditagem, mas
são [...] no mínimo um pouco visíveis para o futuro empregador, atuando
nas decisões de [...] contratar”. Segundo esse autor, brancos e negros (no âm-
bito da população em geral) podem diferir na média e/ou na distribuição de
características importantes. Por exemplo, considere-se um caso hipotético
no qual os brancos apresentam, em média, uma resposta mais rápida durante
as entrevistas do que os negros. Ou seja, o tempo em segundos entre a ques-
tão colocada pelo entrevistador e o começo da resposta é, em média, menor
para os brancos que para os negros. (Na verdade, tempo de resposta é apenas
um exemplo em potencial, e deixo muito claro que, pelo que sei, não há ne-
nhuma base empírica nessa afirmação. O próprio Heckman não sugere ne-
nhum exemplo concreto de coisas não observáveis que fossem potencial-




co riscos potenciais à
validade dos resultados
de estudos de audita-
gem: 1) problemas no
emparelhamento efeti-
vo; 2) uso de testadores
“superqualificados”; 3)
esquema limitado de
amostragem para a sele-
ção das empresas e em-
pregos a serem audita-
dos; 4) influência dife-
rencial do experimen-
tador; e 5) a ética da
pesquisa de auditagem.
Para uma discussão útil
sobre essas preocupa-
ções, ver a série de en-
saios publicados por Fix
e Struyk (1993). Além
das críticas expressas
por Heckman, os estu-
dos de auditagem são
freqüentemente custo-
sos e de implementação
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instrutivo levar em conta um caso hipotético concreto para fins de clareza do
raciocínio.) Como a diferença na demora em responder seria extremamente
sutil, não seria identificável de imediato pelos pesquisadores; mesmo para os
empregadores, seria notada apenas num nível subliminar. No entanto, se
essa característica produz uma vantagem adicional para o indivíduo com a
resposta mais rápida – por ele ser considerado mais esperto ou mais envolvi-
do –, podemos nos enganar com a resposta do empregador com relação à
discriminação, já que avaliações não raciais estão determinando as diferenças
entre as respostas.
Um problema relacionado aparece se brancos e negros diferem em ca-
racterísticas-chave, não na média, mas no nível de dispersão. Para seguir-
mos com o mesmo exemplo, imagine-se um caso no qual tanto negros
como brancos apresentam um tempo médio de resposta de 0,5 segundos,
mas os negros mostram maior heterogeneidade ao longo desse espectro
do que os brancos. Resultados distintos podem ser observados, depen-
dendo das qualificações mais gerais dos testadores com relação aos requi-
sitos do emprego. Se os testadores são altamente qualificados para os pos-
tos de trabalho aos quais concorrem (o que é a tendência nos estudos de
auditagem), a dispersão diferencial de qualquer variável-chave favorecerá
o grupo com menor dispersão (porque uma proporção menor de candi-
datos nesse grupo estará na ponta inferior da curva com relação a um gru-
po de grande dispersão).
A crítica de Heckman levanta questões importantes e certamente enco-
raja um exame mais rigoroso da metodologia de auditagem. É útil, em cada
caso particular, levar em conta se e como esses questionamentos podem ser
enfrentados de modo eficaz. A preocupação de Heckman centra-se na pos-
sibilidade de que, se brancos e negros diferirem, de modo geral, em qual-
quer variável não observada ligada à produtividade, seja na média, seja no
espectro de variação, as estimativas obtidas por duplas emparelhadas já tra-
rão um viés no próprio formato. Essa crítica seria certamente válida se os
auditores fossem escolhidos aleatoriamente na população e mecanicamente
emparelhados por características de fácil mensuração.
É um equívoco, no entanto, considerar que o pesquisador necessaria-
mente tem mais dificuldades que o empregador para identificar característi-
cas relativas à produtividade. Com efeito, o pesquisador também é um em-
pregador no planejamento e na implementação do estudo de auditagem. O
trabalho de um testador não é simples, e encontrar uma equipe capaz de
levar adiante esse tipo de projeto requer um exame extensivo e uma seleção
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cuidadosa. O trabalho exige sólidos conhecimentos de escrita (para os rela-
tórios que sucedem cada auditagem), habilidades comunicativas (para
transmitir as informações necessárias em uma entrevista; para provocar uma
boa impressão no empregador), níveis elevados de motivação (que se mante-
nha dia após dia), confiabilidade (para conduzir e reportar com precisão
cada teste), habilidades de localização (para encontrar lugares na cidade) e
uma infinidade de outras qualificações. Desse modo, além das característi-
cas mais evidentes como altura, peso, raça e idade, os pesquisadores devem
procurar por testadores que possam sair-se bem numa situação muito exi-
gente19. Como empregador, o pesquisador deve identificar pistas sutis nos
candidatos, que indiquem sua habilidade em atuar. Se tais pistas são ou não
explícitas, conscientes ou mensuráveis, elas estão tanto presentes na avalia-
ção de um pesquisador de seus candidatos a testadores, como estão nas ava-
liações dos empregadores ao lidarem com candidatos a um primeiro empre-
go. Como os empregadores, os pesquisadores são afetados por indicadores
objetivos e subjetivos/subconscientes das qualidades dos candidatos em seu
processo seletivo e no emparelhamento de testadores, de um modo que, em
última instância, deve contribuir para uma calibração mais fina entre os pa-
res combinados de testadores20.
Uma preocupação de Heckman relacionada a essa diz respeito à possibi-
lidade de o processo de combinação de pares (mesmo quando realizado
com sucesso) produzir distorções no processo de contratação. Na medida
em que os parceiros da auditagem são emparelhados em todas as caracterís-
ticas mais relevantes para o processo de contratação (escolaridade, experiên-
cia, aparência física etc.), os empregadores podem se ver forçados a valorizar
características relativamente irrelevantes, apenas pela necessidade de tomar
uma decisão. “Considerando-se os componentes comuns mais freqüente-
mente medidos, as diferenças nas taxas de contratação monitoradas pelas
auditagens originam-se de fatores idiossincráticos e não dos fatores princi-
pais que determinam os mercados de trabalho reais” (Heckman, 1998, p.
111). Se os empregadores preocupam-se apenas marginalmente com a raça,
mas vêem-se confrontados a dois candidatos equivalentes em todas as de-
mais características, a raça pode assumir uma dimensão maior na decisão de
contratar do que seria normal em circunstâncias reais, baseadas na avaliação
de candidatos que diferem entre si segundo múltiplas variáveis.
Tal crítica, de novo, é significativa, embora possa ser respondida mais
facilmente. Se o único resultado importante de um estudo de auditagem é se
um candidato obteve o emprego ou não, então as considerações de Heck-






ta e cem candidatos (já
previamente seleciona-
dos com relação à ida-
de, raça ou gênero) an-
tes de encontrar um
único par combinável.
20.Deve-se observar
igualmente que o mé-
todo de correspondên-
cia não é afetado pe-
los problemas de em-
parelhamento, já que
a raça pode ser atribu-
ída de modo experi-
mental. As evidências
de discriminação pro-
duzidas por esses estu-
dos ajudam a confir-
mar os resultados de
estudos de auditagem
em pessoa.
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man são relevantes. Forçados a escolher um único candidato, os empregado-
res usarão qualquer elemento de diferenciação disponível, seja ele considera-
do muito ou pouco relevante. Os estudos de auditagem, que medem retor-
no de chamadas telefônicas como variável resultante, evitam, ao contrário,
situações nas quais os empregadores podem escolher apenas um candidato.
Empregadores, com efeito, entrevistam em média oito candidatos para cada
posto de trabalho inicial que preenchem. Se raça fosse uma preocupação de
pouca importância para os empregadores, seria de esperar que os dois mem-
bros de uma dupla de auditagem passassem pela primeira tentativa. Na me-
dida em que a raça aparece de modo proeminente já nos primeiros estágios
do processo, podemos inferir que ela é mais do que simplesmente um últi-
mo fator na decisão.
Uma terceira e importante crítica à metodologia de auditagem levanta a
questão dos vieses introduzidos pelo experimentador, ou seja, a possibilidade
de que as expectativas ou comportamentos dos testadores possam influen-
ciar os resultados da auditagem de um modo não aleatório. Se um testador,
por exemplo, esperar ser tratado de modo rude por um empregador, pode
mostrar-se menos participativo, mais nervoso ou na defensiva durante a inte-
ração. A própria natureza da interação pode, assim, criar uma profecia auto-
realizável, na qual o testador obtém resultados pífios, mas por motivos não
relacionados com a condição experimental (por exemplo, seu registro poli-
cial). Na verdade, a possibilidade de vieses produzidos pelo experimentador é
uma das ameaças mais sérias à validade dos testes de auditagem. Embora não
haja maneiras de evitar de modo conclusivo tal possibilidade, há algumas
precauções que podem ser tomadas para minimizar o problema. Em primei-
ro lugar, o treinamento efetivo e a supervisão são fundamentais para uma
implementação bem-sucedida de um estudo de auditagem. Os testadores
devem estar extremamente familiarizados com os perfis que devem assumir e
com o protocolo de auditagem, de modo que as respostas apropriadas às
questões dos empregadores tornem-se quase automáticas. Ensaios prolonga-
dos, gravação de entrevistas e auditagens práticas ajudam os testadores a se
sentirem confortáveis em seus papéis e obter um retorno importante sobre
seu desempenho. Da mesma forma, durante o trabalho de campo, relatórios
diários e sessões para resolução de problemas são de extrema importância
para identificar qualquer questão potencial ou para redefinir o protocolo do
modo mais adequado às características do estudo. Além disso, quando o tra-
balho de campo acaba, é possível proceder a uma verificação indireta dos vie-
ses introduzidos pelo testador. Geralmente, alguns testes são realizados com
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pouco ou nenhum contato pessoal, seja porque o empregador está ausente,
seja porque não tem tempo de encontrar o candidato. Comparando-se os re-
sultados de auditagem obtidos por testadores que tiveram ou não contato
com empregadores, pode-se determinar o grau em que a interação pessoal
leva a uma distribuição diferente dos resultados. Caso os testadores estejam
agindo de uma maneira que corresponda às suas expectativas de discrimina-
ção, devemos esperar que os testes realizados por meio de interação mostrem
maior evidência de discriminação do que aqueles sem interação. Se os resul-
tados forem semelhantes, ou mostrarem menor evidência de discriminação,
podemos ter maior confiança de que o comportamento do experimentador
não está alterando os resultados (cf. Bertrand e Mullainathan, 2004;
Schwartz e Skolnick, 1962).
Como observação final, vale a pena reiterar que a principal vantagem
dos testes por correspondência (em comparação às auditagens em pessoa) é
sua capacidade de apresentar pares combinados de currículos para empre-
gadores sem o uso de testadores reais. O fato de esses estudos também
demonstrarem, em geral, evidências consistentes de discriminação é mais
um motivo para estarmos seguros de que os resultados dos estudos de audi-
tagem em pessoa não são apenas produto de expectativas atuantes nos e
pelos participantes.
Conclusão
A despeito de sua grande complexidade, o método de auditagem é ainda
a abordagem mais eficaz para medir a discriminação em contextos reais.
Participando de procuras reais por emprego e simulando o procedimento
de candidatos reais, obtemos a maior aproximação possível com as interações
que produzem discriminação nos mercados de trabalho contemporâneos.
Nenhum método é infalível, mas um exame cuidadoso das possibilidades
disponíveis auxilia a encontrar a estratégia empírica apropriada às questões
propostas por uma pesquisa. Embora o método de auditagem não possa
responder a todos os aspectos importantes da desvantagem no mercado de
trabalho, ele oferece medições precisas e diretas da discriminação no mo-
mento da contratação, um mecanismo poderoso na regulação das oportu-
nidades de emprego.
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Os debates a respeito da relevância contemporânea da discriminação são obscurecidos
pela ausência de técnicas rigorosas de mensuração. Como separar os efeitos gerados
pela raça das várias outras fontes de desigualdade social? O artigo examina as aborda-
gens normalmente empregadas para medir a discriminação, como estudos de percep-
ção, levantamentos de atitudes, análises estatísticas, experimentos de laboratório e de
campo. As várias abordagens são resumidas e o alcance e a limitação de cada uma delas
são avaliados. Embora nenhum método de pesquisa seja isento de falhas, a análise cui-
dadosa dos métodos disponíveis ajuda a estabelecer a correspondência entre o proble-
ma da pesquisa e a estratégia empírica adequada.




Debates about the contemporary relevance of discrimination have been clouded by a
lack of rigorous measurement techniques. How can we disentangle the effects of race
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from the many other sources of social inequality? What are the obstacles to develop-
ing reliable measures of racial discrimination? This article addresses the state-of-the-
art approaches to measuring discrimination, including studies of perceptions, atti-
tude surveys, statistical analyses, laboratory and field experiments, and provides a
brief overview of the varying approaches, examining their unique strengths and limi-
tations. While no research method is without flaws, careful consideration of the
range of methods available helps to match one’s research question with the appropri-
ate empirical strategy.
Keywords: Racial discrimination; Methods of measurement; Audits.
